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PREFÁCIO


			É com imenso prazer que apresentamos este livro, organizado por nosso colega e amigo, Prof. Márcio Carneiro dos Reis, pesquisador associado ao Centro de Referência em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Ceresan), para o qual tem dado significativa contribuição desde a constituição do Centro, em 2003. Fez parte dessa interlocução a apresentação do projeto que deu origem à presente publicação em atividades do Ceresan. Temos, assim, suficientes motivos para introduzir a(o) leitora(or) ao produto de um projeto que pudemos acompanhar, cientes da sua relevância e da qualidade das pesquisas e reflexões que promoveu.


			Desde logo, cabe ressaltar que estamos diante de um exemplo notável de valorização do que foi construído no país, em termos conceituais e da implementação de ações e políticas públicas, pelo campo da soberania e segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada e saudável (Ssan/DHA). Isso porque o projeto se apropria da construção desses referenciais e os retrabalha à luz da realidade sobre a qual atuam as(os) pesquisadoras(es) envolvidas(os), bem como de aportes originais, desenvolvendo um exercício de aplicação desse referencial em um território determinado, em interlocução com atores sociais e com o Consea-MG. Ressalte-se, entre outras, a promissora perspectiva de identificar grandes tendências, caracterizadas em termos intersetoriais, transdisciplinares e multidimensionais, problematizadas à luz dos preceitos da Ssan/DHA e cotejadas com iniciativas de diversos tipos que se contrapõem aos componentes danosos dessas tendências, especialmente, no plano local-territorial.


			A propósito, aproveitamos a oportunidade para ressaltar o lugar da extensão universitária, não raro colocada em condição secundária perante o ensino e a pesquisa. Os cursos de extensão que integram o projeto abordado nesta obra visam a subsidiar a reflexão e os diálogos de saberes para o desenvolvimento de ações em SAN. Portanto, estão em sintonia com os próprios princípios que orientaram o processo de construção de conhecimento em SAN no Brasil, especialmente a partir do início dos anos 2000. 


			A trajetória histórica de desenvolvimento de saberes e práticas em SAN no país vem sendo considerada virtuosa, em grande medida por constituir-se a partir da aproximação e do diálogo entre múltiplos saberes. Nesse sentido, foram fundamentais as articulações entre instituições acadêmicas, organizações da sociedade civil e setores de governo comprometidos com a garantia da SAN e do Direito Humano à Alimentação (DHA), mobilizadas por meio de Redes de Políticas da Sociedade Civil e pela institucionalidade que configurou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal). 


			O diálogo entre saberes e práticas desenvolvidas por instituições que têm vocações e modos de organização distintos possibilitou a construção de concepções e propostas de intervenção pública inovadoras, capazes de responder, de forma adequada e ainda que parcialmente, aos imensos desafios que estão postos para a garantia da SAN, do Direito Humano à Alimentação e da Soberania Alimentar no contexto brasileiro. No curso desse processo, as instituições de ensino e pesquisa tiveram a oportunidade de reconfigurar a sua própria lógica de construção de conhecimento, ao serem afetadas pelos saberes e pelas práticas de organizações que, historicamente, vinham desenvolvendo diferentes ações de SAN, de maneira capilarizada em todo o território nacional, a partir de óticas distintas do saber acadêmico. A atuação dessas organizações baseia-se na interação direta com diversos tipos de saberes e identidades sociais de distintos segmentos populacionais, em múltiplos territórios, urbanos e rurais, incluindo mulheres, agricultoras(es), povos e comunidades tradicionais, crianças, escolares, gestores e profissionais que atuam nos sistemas públicos, com ênfase em temáticas de saúde, educação, economia, desenvolvimento territorial, meio ambiente, entre outras. São, portanto, saberes que reconhecem e valorizam diferentes dimensões da alimentação, nutrição e SAN, a partir do cotidiano concreto de vida das populações, e que ganham contornos muito específicos nos múltiplos contextos políticos territoriais que conformam o território nacional. 


			A confluência dessa riqueza de saberes e a valorização das singularidades desses distintos contextos concretos criam as condições e possibilidades para a transformação das lógicas de desenvolvimento em territórios específicos. O encontro de sujeitos com distintas trajetórias, saberes e práticas em ambientes que favorecem o diálogo, como os cursos de extensão problematizados nesta obra, potencializa a construção de propostas compartilhadas de desenvolvimento territorial, políticas, programas e ações de SAN, as quais emergem dos próprios atores que vivenciam as dinâmicas territoriais em seu cotidiano de vida. Os caminhos encontrados, portanto, não se configuram como “receitas prontas” para problemas predefinidos, mas como expressão da própria potencialidade intrínseca desses coletivos, a partir dos diferentes sentidos que eles mesmos conferem à realidade concreta que vivenciam naquele território. 


			Estamos seguros de estar apresentando e recomendando, fortemente, a leitura de uma publicação que enriquece o olhar sobre o campo da soberania e segurança alimentar e nutricional, bem como sobre o direito humano à alimentação adequada e saudável.


			Luciene Burlandy (UFF)


			Nutricionista, doutora em saúde pública/políticas públicas pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz); professora associada da Faculdade de Nutrição da Universidade Federal Fluminense (UFF) vinculada aos cursos de graduação em Nutrição, ao Programa de Pós-Graduação em Ciências da Nutrição e  ao Programa de Pós-Graduação em Política Social. Coordena o Centro de Referência em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Ceresan) da UFF em parceria com o Ceresan do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ)


			Renato S. Maluf (UFRRJ)


			Professor titular do CPDA/UFRRJ, onde coordena o Ceresan. Membro do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Conselheiro (2003-2016) e presidente (2007/2011) do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea). Membro do Comitê Diretivo do Painel de Alto Nível das Nações Unidas de Especialistas em Segurança Alimentar (HLPE), 2010-2014. Coordenador da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PenSsan), 2018/2022
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			INTRODUÇÃO – VISÃO GERAL DA OBRA


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			DIÁLOGOS DE SABERES PARA PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL PELA VIA DA SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL


			Márcio Carneiro dos Reis


			INTRODUÇÃO


			Este é um livro de muitas vozes, reunidas em torno da proposição de se promover a Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Ssan)1, como estratégia de desenvolvimento territorial. A seguir estão dispostos capítulos escritos por autoras e autores que trazem suas reflexões a partir de três diferentes lugares de fala:


			

					Pessoas ligadas aos movimentos sociais (luta pela terra, agricultura familiar, economia solidária, agroecologia, movimento feminista, movimento ambientalista);



					Pessoas que falam a partir da experiência em gestão pública (secretários municipais, vereadores, gestores de políticas, conselheiros de políticas públicas); 



					Pessoas vinculadas a universidades, pesquisadoras e pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento e com distintas formações (Economia, Nutrição, Arquitetura e Urbanismo, Agronomia, Biologia, Administração, Comunicação, Engenharia Florestal).



			


			Neste volume, tivemos a intenção de propor a interação de depoimentos e relatos de vivências, experiências e aprendizados, advindos da militância e da prática institucional, com conhecimentos produzidos a partir da reflexão sistemática realizada no âmbito da pesquisa acadêmica em diferentes universidades. Todos os capítulos, no entanto, expressam, no todo ou em parte, a centralidade da perspectiva de que é possível traçarmos várias linhas que ligam alimento, alimentação, nutrição e saúde a condições ambientais, culturais e socioeconômicas, democracia, políticas públicas e transformação social. Constituiu-se então um mosaico de perspectivas circundadas pela orientação da melhora coletiva e do desenvolvimento territorial.


			A proposição anterior decorre do entendimento, já traduzido e interpretado por muitas autoras e autores, de que o movimento pela Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, ancorado no respeito ao Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e no Princípio da Soberania Alimentar (SBA), constituiu-se a partir da confluência de movimentos sociais do campo e da cidade, de gestoras(es) públicas(os) e de pesquisadoras e pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, em prol da Segurança Alimentar (SA). Essa confluência promoveu três processos sinérgicos, que se autoalimentaram e culminaram, entre outras, em ações políticas e políticas públicas reconhecidas internacionalmente e que transformaram a realidade brasileira. Fala-se aqui da mobilização social e experiência democrática; aperfeiçoamento conceitual; e aprendizado técnico e político-institucional inéditos no país.2 


			Foi a partir desse entendimento que uma gestora pública, um professor universitário e uma militante dos movimentos sociais conceberam e deram vida a um programa de extensão universitário, que tem como título e objetivo promover “Diálogos de saberes e práticas para a promoção da Soberania e da Segurança Alimentar e Nutricional como estratégia de desenvolvimento do território Vertentes em Minas Gerais”. Com o apoio da Comissão Regional de Segurança Alimentar e Nutricional — Território Vertentes (CRsans-Vertentes), do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais (Consea-MG) e de muitas outras instituições, listadas na seção de Agradecimentos, o Programa Diálogos de Saberes visa à criação de condições institucionais no Território Vertentes para a interação social de forma dialógica, reflexiva e propositiva entre os participantes para ações políticas e políticas públicas promotoras da Ssan. O presente livro nasceu das atividades de extensão compartilhadas no âmbito desse Programa.3 


			À primeira vista, pode parecer ousada a proposição de, a partir de um programa de extensão universitária, criar condições institucionais para promover desenvolvimento em qualquer território. A proposta, no entanto, é condizente com a Política Nacional de Extensão Universitária, que preconiza, além da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a interação dialógica, a interdisciplinaridade e a interprofissionalidade para produzir impactos não só na formação dos estudantes, como também nos processos de transformação social (FORPROEX, 2012). A proposta também está alinhada com uma concepção de permanente reconstrução do conhecimento científico, que aponta para a ampliação das suas possibilidades de diálogo para além dos muros da universidade, para informar processos de ensino (formal e informal) fundamentais na formação de cidadãs e cidadãos e, sobretudo, como meio para aprender com a experiência social e, também, para contribuir com ela (SANTOS, 2001).


			Dito isso, o objetivo deste capítulo introdutório é descortinar para o leitor princípios teórico-metodológicos e contextuais por detrás da proposição do livro que agora se tem em mãos. Trata-se de buscar conferir unidade estrutural a um conjunto que, à primeira vista, pode aparecer disperso, por conta da natureza dialógica e transdisciplinar do seu objeto. Buscou-se atingir esse objetivo organizando o que vem a seguir em tópicos que partem da apresentação do “Território Vertentes” e da “Concepção do Programa de Extensão Diálogos de Saberes”, incluindo a maneira como é entendida a relação entre território e desenvolvimento. Esse esforço será contextualizado pelo “Retorno da fome e da pobreza” e complementado com a proposição de “Uma visão de longo prazo do caráter político da persistência das desigualdades” no Brasil. Em seguida, será dado destaque à relevância de “Ações políticas e políticas públicas em torno da questão alimentar” nesse contexto. Ao final, “Uma visão geral da obra” é apresentada.


			O TERRITÓRIO VERTENTES


			As atividades do Programa de Extensão têm sido concebidas para orientar a ação política e proposição de políticas públicas junto à CRsans-Vertentes. A CRsans atua em uma área extensa, formada por 49 municípios, que fazem parte das microrregiões de Barbacena, Conselheiro Lafaiete, São João del-Rei, Juiz de Fora (municípios de Paiva e de Santa Rita de Ibitipoca), Andrelândia (município de São Vicente de Minas), Oliveira (município de Ibituruna) e Itaguara (município de Jeceaba), conforme Figura 1, a seguir. 


			Figura 1 – Mapa das microrregiões que compõem a CRsans-Vertentes
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			Fonte: os autores a partir de Consea-MG (s/d). Relação de Municípios que compõem as Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (CRsans). Disponível em: https://conseaminas.blogspot.com/2022/03/institucional2022.html. Acesso em: 14 jun. 2022.


			No âmbito do Programa Diálogos de Saberes, foram ainda agregados, para efeito de coleta de dados, preparação de diagnósticos e promoção da interação dialógica, todos os municípios da microrregião de Lavras. Essa adição se justifica pelo fato de esses municípios também fazerem parte da Mesorregião Campo das Vertentes, tradicionalmente associada às microrregiões de Barbacena e São João del-Rei. No conjunto, trata-se de um território cuja população, de acordo com as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ultrapassava, em 2019, 1 milhão de pessoas. 


			A aproximação de diversos atores dos movimentos sociais do Campo das Vertentes com a temática da segurança alimentar se deu a partir de meados dos anos 1990. A fome levou essas pessoas a buscar alternativas para parcela da população que se encontrava em extrema pobreza. Nos encontros das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), o tema aflorou. Inicialmente, os municípios de Carandaí, Lafaiete, Senhora dos Remédios, Ouro Branco, Ouro Preto, Barbacena, Barroso, Santa Barbara, Itabirito, Mariana e Antônio Carlos começaram a articular ações que visavam a arrecadar e distribuir alimentos. A partir desse movimento inicial, diversas lideranças passaram a participar do Fórum Mineiro de Segurança Alimentar e, a partir daí, do Consea-MG e, particularmente, da CRsans-Vertentes. 


			Em vários municípios, chegou-se a constituir conselhos municipais de SAN, como Barroso, Conselheiro Lafaiete, Antônio Carlos, Tiradentes, Entre Rios de Minas, São Brás do Suaçuí e Santa Rita do Ibitipoca. No caso de Barbacena, a mobilização social para organização do conselho municipal tomou, como ponto de partida, questões de saúde da população, especialmente da população rural, como consequência do uso abusivo e descontrolado de agrotóxicos nas lavouras. O início da implementação do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), em 2003, também foi um importante mote para a organização dos conselhos municipais, que promoveu a organização popular de produtores rurais. 


			Com o desmonte das políticas públicas de SAN e de espaços democráticos de participação social, houve descontinuidade da organização desses conselhos, como é o caso do Conselho de SAN do município de São João del-Rei. Criado em 2014, a partir da atuação do atual vereador Rogério Bosco, então secretário municipal de Agricultura e Abastecimento (ver Capítulo 8), deixou de operar a partir de 2016, quando nova gestão assumiu o Executivo municipal (CYRNE; REIS, 2021). 


			TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO E A PERSPECTIVA DA SSAN


			As atividades propostas no âmbito do Programa de Extensão têm se valido da perspectiva territorial em dois sentidos: no sentido de pontuar a dimensão territorial dos processos em curso que impactam a condição de SAN, bem como ferem o DHAA e o princípio da Soberania Alimentar; e no sentido de subsidiar, conferir suporte à ação política que busca imprimir nos territórios o que preconiza a definição de SAN, como está na Lei 11.346, de 15 de setembro de 2006. Essa Lei, que “Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada [...]” (BRASIL, 2006, s/p.), traz, no seu artigo 3º, a definição brasileira de SAN: 


			A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.4


			Perceba o leitor que a definição anterior aparece aqui como a idealização de um futuro melhor a ser alcançado, que induz, incita, conduz a ações políticas e políticas públicas no presente, de modo a interferir nos processos em curso, para transformá-los em processos de desenvolvimento territorial. 


			Ambos — o futuro idealizado e a proposição de ações políticas no presente — estão, no entanto, condicionados pelo aperfeiçoamento das leituras que fazemos dos processos em curso, da história que transcorre nos territórios. Estamos aqui nos empenhando para discernir a reflexão sobre os processos em curso, o que apreendemos desses processos, do futuro idealizado e da construção de estratégias para atuação nos territórios. Nossa intenção é contribuir com o aprimoramento dessas estratégias. 


			Note-se que implícita está a hipótese de que a forma e o conteúdo das leituras que fazemos dos processos em curso interferem na qualidade das estratégias que propomos para transformar processos históricos em processos de desenvolvimento (REIS, 2002, 2015). É sob essa perspectiva que a noção de SAN, além de surgir como um futuro idealizado, torna-se uma espécie de “lente” a partir da qual se podem ler os processos em curso e propor estratégias para a ação política, inclusive na forma de políticas públicas. 


			Seguindo aqui as contribuições de Burlandy et al. (2006, 2015), uma das maneiras de “lapidar” essa lente é aproximar o enfoque da SAN e a perspectiva sistêmica. Para Maluf e Reis (2013), se, de um lado, os problemas do desenvolvimento, quando vistos a partir do “paradigma sistêmico”, 


			[...] não podem ser entendidos e resolvidos isoladamente, justamente por serem problemas sistêmicos, significando que estão interligados e são interdependentes, [de outro], como Josué de Castro já apontava, um dos grandes problemas para o planejamento de soluções para a fome é a própria abordagem do planejamento que não considera o problema de forma conjunta e sistêmica, como um complexo de manifestações simultaneamente biológicas, econômicas e sociais (p. 44-48).5


			Os autores apontam para o fato de que, se a realidade é sistêmica, pressupondo “interligações” e “interdependências”, a SAN, como princípio organizador de políticas públicas, pressupõe conflitos e incertezas que se desenrolam no tempo (e no território). Assim, a abordagem relacional, que decorre da perspectiva sistêmica, em conjunção com o enfoque da SAN, implica, necessariamente, vir acompanhada de outra, de cunho processual, que se entrecruzam, destacando que relações se constituem ao longo do tempo, de forma conflituosa e, acrescentamos, também sinérgica. A questão alimentar, desse ponto de vista, exige que consideremos os processos históricos se desdobrando nos territórios de forma inter-relacionada, impondo o desafio (teórico e metodológico) relacionado à maneira propriamente dita de apropriação desses processos. 


			Para dar conta desse desafio, embora sem a pretensão de esgotá-lo, a opção teórica e metodológica, realizada no âmbito do Programa Diálogos de Saberes, abraça a abordagem de que a história transcorre em três tempos, como nas contribuições de Fernand Braudel (1992) e Norbert Elias (1998). Essa escolha é condizente com a proposição de que, de um lado, no tempo dos indivíduos, vale a pena recordar o sociólogo Herbert de Souza (Betinho) quando disse: “a fome não pode esperar”, indicando que “quem tem fome, tem pressa!”; de outro, seus determinantes encontram-se no âmbito das instituições sociais construídas historicamente, não raro perpassando a vida de várias gerações; e no tempo da natureza, que se manifesta inclusive em nós. 


			O que foi dito até aqui nos coloca diante de duas questões. Como abordar os problemas do desenvolvimento a partir do enfoque da SAN? E como pensar ações políticas e políticas públicas, tendo em vista a dimensão territorial dos processos em curso que impactam a condição de SAN? Como será exposto a seguir, no âmbito do Programa de Extensão, para “vermos” a história no tempo das pessoas imbricada com a história no tempo das sociedades e no tempo da natureza, e para percebermos melhor como os processos em curso impactam a condição de SAN das populações, optou-se por colocar em evidência cinco tendências que se encontram em curso. Essas tendências, derivadas da leitura da Lei 11.346 (BRASIL, 2006), serão destacadas na Parte IV do presente volume e encontram-se relacionadas à promoção da democracia e dos espaços de participação social; da saúde por meio da nutrição saudável; às condições de acesso digno aos alimentos; à qualidade ambiental e ao fortalecimento das redes públicas de solidariedade. 


			A CONCEPÇÃO DO PROGRAMA DIÁLOGOS DE SABERES


			A concepção do Programa Diálogos de Saberes está assentada na convergência de duas perspectivas: 


			

					o potencial aglutinador de forças políticas contido nas questões que relacionam alimento, alimentação, mobilização social e melhora coletiva; e 



					a transformação social — vis-à-vis à regulação/regressão em relação à ordem estabelecida6 — é dependente das possibilidades de os atores envolvidos vivenciarem processos de “acumulação ampliada de capital social”.



			


			Para conferirmos, digamos, um caráter operacional a essas perspectivas, valemo-nos do conceito de capital social como recurso social, tomado emprestado de Mercedes Caracciolo Basco e María del Pilar Foti Laxalde (2005), a partir do qual se mobilizam outros recursos para promover melhora coletiva. Iluminam-se, assim, as relações e práticas sociais dos atores individuais e coletivos, que permitem avançar para a noção de processo de acumulação de capital social, consistente com a passagem do “capital social simples” para o “capital social ampliado”. 


			As relações características do capital social ampliado são mais complexas, quando pessoas, grupos e instituições estabelecem vínculos com outros grupos e instituições, que se desdobram em associações, redes ou federações, com maiores graus de formalização em espaços institucionais mais amplos (municípios, estados, países, incluindo conexões internacionais). É nesse sentido que, no âmbito do Programa Diálogos de Saberes, visa-se a criar espaços institucionais para aproximar pessoas e instituições com diferentes experiências e aprendizados acumulados, no território Vertentes e para além dele. Em outras palavras, criar condições para o “afloramento” de outras sinergias, de modo a transformar os contextos em que, normalmente, os conflitos que giram em torno da questão alimentar são encaminhados. 


			Valemo-nos aqui de literatura recente que tem apontado — e questionado — a capacidade que possuem as questões alimentares de aglutinar forças sociais para promoção de transformações sociais de mais longo alcance, como a promoção da democracia, o desenvolvimento social, o combate ao avanço do neoliberalismo e a sustentabilidade ambiental (GOODMAN et al., 2012; BEACH, 2016; BONANNO; WOLF, 2018). Friedman (2005) está entre as(os) autoras(es) que têm chamado atenção para o fato de que a questão-chave para alimentação e agricultura e para reformular a governança em todas as escalas, do local até o global, é a democracia. O caso brasileiro aqui se destaca. De acordo com Leão e Maluf (2012, p. 6), em torno dessas políticas, ocorreu “[…] a construção de uma nova governança para a oferta de políticas públicas capazes de iniciar um ciclo virtuoso para a eliminação progressiva da fome e da pobreza”.


			A VOLTA DA FOME E DA POBREZA


			Sabemos hoje, contudo, que o “ciclo virtuoso” foi interrompido de forma violenta (ALVES et al., 2017; CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL –CNBB, 2019) e que as condições político-institucionais para implementação de políticas de cunho socioeconômico, promotoras de direitos e voltadas para o desenvolvimento soberano do país foram desconstruídas (RECINE et al., 2020; SILVA FILHO; GOMES JR., 2020) no período 2016-2022. Essa interrupção e subsequente desconstrução ocorreu a despeito da qualidade das políticas mencionadas, atestada por diferentes autores e instituições internacionais, e sobretudo a despeito de seus resultados, como ter possibilitado uma mobilidade social inédita, contribuído para o crescimento econômico, o desenvolvimento social e retirado o país do Mapa da Fome, em 2014 (LEUBOLT, 2014; AMARAL; PEDUTO, 2010; BOJANIC, 2016; CHMIELEWSKA; SOUZA, 2011; BANCO MUNDIAL, 2016; ROCHA, 2009; POLICY IN FOCUS, 2015).


			Não é exagero dizer que a desconstrução político-institucional mencionada se coloca como causa primeira do retorno do Brasil ao Mapa da Fome. Atualmente, como atestam os dados divulgados pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (REDE PENSSAN, 2022a), por meio da publicação do II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil (II Vigisan), 58,7% dos domicílios, onde residem em torno de 125 milhões de pessoas, convivem com algum grau de Insegurança Alimentar (IA).7 Entre essas, mais de 33,1 milhões estão literalmente passando fome.


			Há ainda que se pontuar, de acordo com os dados apresentados no II Vigisan, a associação entre o impacto das políticas públicas de SAN e a condição de segurança alimentar da população brasileira. Com efeito, entre 2004 e 2013, quando ocorreu “[…] a construção de uma nova governança para a oferta de políticas públicas”, anteriormente mencionada, foi consistente e persistente a diminuição dos níveis de insegurança alimentar no Brasil. Porém, a desconstrução político-institucional do Estado, “[...] em curso desde 2016, impactou direitos sociais, econômicos e ambientais, com incidência especialmente grave no DHAA. A má gestão pública da pandemia no Brasil é um fator agravante desse cenário pré-existente” (Rede PENSSAN, 2022a, p. 21, 72). 


			A partir da mesma pesquisa, a Rede PenSsan lançou, também em 2022, o Suplemento I — Insegurança Alimentar nos estados (Rede PENSSAN, 2022b). Para o estado de Minas Gerais, a pesquisa mostra que 52,5% dos domicílios entrevistados encontram-se em situação de IA, correspondendo a 11.242 mil pessoas. Destas, 28,3% encontram-se em IA Leve e 24,2% em IA Moderada ou Grave, totalizando 5.182 mil pessoas. Em Minas Gerais, 1.756 mil pessoas têm convivido com a fome. Além disso, verificou-se também a relação entre determinantes do acesso aos alimentos e a condição de SA prevalecente nos domicílios. A IA Moderada ou Grave atinge 40,2% dos domicílios mineiros, nos quais se verificou a presença de trabalho informal e/ou desemprego; 41,8% de famílias se encontram em situação de endividamento; e 30,6% de domicílios têm crianças com idade inferior a 10 anos. Ainda 51,1% dos domicílios com renda per capita de até ½ salário-mínimo encontram-se também em situação de IA Moderada ou Grave.8 


			UMA VISÃO DE LONGO PRAZO DO CARÁTER POLÍTICO DA PERSISTÊNCIA DAS DESIGUALDADES


			Procurando olhar para o “cenário preexistente” de persistência das desigualdades com uma visão de mais longo prazo, há que se levar em conta a literatura que trata da história política do Brasil e evidencia a ocupação e a recorrente utilização do aparato do Estado, inclusive e não raro, por meio do uso da violência, por parte de grupos sociais privilegiados e empoderados, para o atendimento de seus interesses e a interdição dos demais grupos sociais considerados oponentes (COSTA, 1999).9 


			Nessa perspectiva, é possível dizer que a Constituição Federal de 1998 pôs em curso um período de construção de políticas públicas, incluindo aqui as políticas de promoção da SA, que se demonstraram capazes de reverter as desigualdades e iniquidades que nos caracterizam enquanto sociedade. Porém, é possível dizer também que, concomitantemente, a reação das forças conservadoras, sejam elas neoliberais, fascistas e/ou fundamentalistas, está sendo implacável no que diz respeito ao fechamento dos espaços de atuação de forças políticas, com intenção de promover qualquer grau de transformação social, no interior da estrutura institucional do Estado brasileiro. 


			Para além do fato de não só a democracia, mas também o Estado de Direito estar em risco no Brasil, permanece o ímpeto na direção da interdição dos demais grupos sociais considerados oponentes, verificada por Emília Viotti da Costa na análise da prática política dos grupos sociais privilegiados e empoderados, desde o século XIX. Como Khaled Jr. escreve, na abertura do livro Comentários críticos à Constituição da República Federativa do Brasil (SÁ et al., 2020, p. 16): “Trinta anos se passaram e os objetivos para os quais a República foi fundada ainda parecem sonhos distantes ou, talvez, possibilidades abortadas e sentidos perdidos”. O autor complementa: “O ódio parece ter triunfado sobre a solidariedade em quase todos os recantos do país”. 


			Temos capacidade acumulada suficiente para conceber e implementar políticas públicas capazes de transformar a realidade em relativamente pouco tempo, desde que tenhamos acesso à estrutura institucional do Estado, como a experiência brasileira em SAN demonstra. Contudo, temos ainda muitas dificuldades para nos darmos com a prática política dos grupos sociais privilegiados que se empoderaram ao longo do tempo. A questão que se coloca é: como acumular poder relativo para colocar limites, obstar a prática política das forças conservadoras e redirecionar os processos em curso no Brasil na direção da democracia e da justiça social; da igualdade em meio à diversidade; da sustentabilidade ambiental, da soberania do povo brasileiro?


			AÇÕES POLÍTICAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 
EM TORNO DA QUESTÃO ALIMENTAR


			Anteriormente dissemos que o movimento pela promoção da SA no Brasil promoveu e experimentou processos de mobilização social e experiência democrática; aperfeiçoamento conceitual; e aprendizado técnico e político-institucional inéditos no país. Nesse contexto, a noção de Ssan surge não só como um futuro mais bem idealizado, mas também como uma lente a partir da qual se pode ler os processos em curso e propor estratégias para a ação política, inclusive na forma de políticas públicas. 


			O leitor atento observará que se fez referência, de quatro maneiras diferentes, à questão alimentar: SA, SAN, SBA e Ssan. Se, de um lado, essa quádrupla referência expressa o “aprimoramento conceitual” mencionado, de outro expressa o diverso — e rico — entendimento entre nós em torno da problemática suscitada pela relação entre alimento, alimentação e desenvolvimento. Dizer sobre essa diversidade, no entanto, contribui para pontuar a diferença que existe entre os movimentos sociais agregarem às suas pautas as temáticas da SA e da SBA e o movimento pela SAN no Brasil ter experimentado o aprendizado técnico e político-institucional referido, que se desdobrou nas conquistas alcançadas em termos de políticas públicas nos territórios municipais, estaduais e nacional, a rigor, desde meados dos anos 1980. 


			Chama-se aqui atenção para o incremento da capacidade de agir a partir da estrutura do Estado, incluindo a ação amparada no monopólio da violência e a ação amparada por recursos financeiros, derivados do monopólio da tributação. Tendo em conta o que está dito no tópico anterior, pode-se dizer que os “oponentes interditados” — mesmo que relativamente por pouco tempo — romperam os limites da prática política dos “grupos sociais privilegiados e empoderados”, universalizando a prática política para a transformação social no interior e por meio da estrutura do Estado. Se, de um lado, essa universalização da prática política transformadora, a partir da estrutura estatal, encontrou seus limites na reorganização das forças conservadoras — indiferentemente dos erros e acertos que podem ter ocorrido —; de outro, talvez, não seja precipitado dizer que um dos vetores que conduziram à transformação verificada, em extensão e profundidade, foi a ação política engendrada pelos movimentos sociais na direção da promoção da SSAN no Brasil. 


			Assim, quando se diz que este é um “livro de muitas vozes”, está-se pretendendo dizer também que essas vozes não necessariamente expressam o mesmo entendimento acerca do que vem a ser Ssan, cuja promoção é um dos objetivos do Programa Diálogos de Saberes. Contudo, e certamente, essas vozes partilham e expressam a vivência, embora de diferentes maneiras e intensidades, em torno da importância da questão alimentar e da proposição de que questões relacionadas com o alimento e a alimentação funcionam como uma força centrípeta para onde tendem a convergir forças políticas com caráter democrático. Essas forças, tendencialmente promotoras de ações políticas e políticas públicas, estão comprometidas com processos de transformação social, com caráter contra-hegemônico. Esse é o eixo em torno do qual o presente volume encontra-se organizado. 


			Outra observação que o leitor poderá fazer a partir dos parágrafos anteriores é que temos falado de “ação política” e “políticas públicas”. Essa diferenciação está associada ao entendimento acerca da promoção da Ssan. Além da tendência de convergência mencionada em parágrafo anterior, essa noção (Ssan) nos habilita à atuação simultânea e coordenada para a transformação social em dois campos da política: onde a luta social ocorre e onde a “política institucional” se dá. 


			Almejamos levar aos leitores a percepção de que, a partir da questão alimentar, podemos atuar promovendo interações entre diferentes campos da prática política importantes para a agenda da transformação social. Nessa perspectiva, o exercício dessa “política” potencializa a vinculação de temas e problemas que, à primeira vista, encontram-se separados, como é o caso da saúde e da questão ambiental, da assistência social, da violência de gênero, étnica e racial, da economia solidária, da moradia e organização do espaço urbano, do direito ao trabalho e acesso à terra, das expressões culturais nos territórios. Na visão de longo prazo anteriormente aludida, “furar o bloqueio que interdita” é importante para nós; para a população brasileira como um todo.


			Isto é, abrir a possibilidade de fortalecer a ação política integrando esses e outros temas (com múltiplas dimensões) e transformar essa integração em políticas públicas com caráter intersetorial foi tornado possível quando, aqui no Brasil, aproximou-se o conceito de SA do adjetivo “Nutricional”. Assim, sob o “guarda-chuva” de uma orientação básica dada pela definição de SAN, pôde-se propor um conjunto de programas, políticas e ações públicas que, ao mesmo tempo, por exemplo, valorizam a condição feminina e a diversidade cultural, avançam na questão fundiária, apoiam a agricultura familiar, geram renda e ampliam as possibilidades de trabalho, estimulam a participação política, cuidam das crianças na escola e promovem a sustentabilidade ambiental, a saúde e a alimentação saudável. 


			O Programa Diálogos de Saberes se apoia na história do movimento pela SAN no Brasil. Trata-se, de um lado, não só de contribuir para o fortalecimento dos movimentos sociais, mas também de servir como uma espécie de enzima da convergência de forças políticas com caráter democrático, na perspectiva de que, como já sugerido, as bandeiras de luta que envolvem os temas relacionados ao alimento e à alimentação possuem um potencial não desprezível de atuação em prol da melhora coletiva e do desenvolvimento. De outro, aprimorar nossas capacidades, competências e habilidades para disputar, no âmbito da política institucional, o poder concentrado na institucionalidade do Estado para intervir sobre a realidade, com amparo no poder dos monopólios da violência e da tributação ali concentrados. De fato, estamos interessados, com a publicação do presente volume, em contribuir com a acumulação de capital social, ampliar o poder relativo das práticas e dos movimentos sociais comprometidos com a transformação social no Brasil, de modo a obstar, colocar limites e desviar as tendências em curso de sua trajetória secular.


			VISÃO GERAL DA OBRA


			A concepção do livro toma como ponto de partida a realização do curso “Estratégias de Segurança Alimentar e Nutricional para o desenvolvimento dos territórios: a experiência do Território Vertentes-MG”. Tratou-se de um curso de extensão realizado como uma das atividades do Programa de Extensão “Diálogos de Saberes”. O curso objetivou subsidiar a reflexão e os diálogos de saberes para ações em SAN que contribuam para a promoção do desenvolvimento nos territórios. A ordem conferida à estrutura dos capítulos decorre da própria proposta do curso que lhe dá forma. Os “Diálogos” aqui propostos, contudo, não estão circunscritos ao território Vertentes. Isto é, não se trata especificamente de relatar, discutir e analisar experiências vivenciadas no Território Vertentes, mas a partir delas, embora alguns capítulos, como será visto a seguir, tragam também essas análises e experiências. Buscou-se a convergência de experiências, aprendizados e reflexões por parte de diferentes atores. 


			Os capítulos a seguir encontram-se distribuídos em cinco partes. São elas:


			

					PARTE I: Militância política para a transformação social: depoimentos, memórias e histórias;



					PARTE II: Movimentos sociais do campo e da cidade: reforma agrária, agroecologia e agricultura urbana para a promoção da segurança e da soberania alimentar;



					PARTE III: Potencial e desafios para as políticas de Segurança Alimentar e Nutricional; · 



					PARTE IV: Tendências em curso a partir do enfoque da Segurança Alimentar e Nutricional;



					PARTE V: Políticas, programas e ações em diálogo com o enfoque da Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional.



			


			As autoras e autores que subscrevem os capítulos aceitaram gentilmente participar como palestrantes das 12 aulas do curso. Posteriormente, acolheram o desafio proposto pelos organizadores de transformar suas palestras nos capítulos do presente livro. Assim, o presente volume reflete o aprendizado e a reflexão acumulada em meio à implementação do Programa de Extensão Diálogos de Saberes. Como o curso foi ministrado por meio remoto, durante um dos piores períodos da pandemia da Covid-19, alguns capítulos fazem referência a esse trágico fato, embora sem comprometer a perspectiva de mais longo prazo das reflexões neles contidas. 


			PARTE I – Militância política para a transformação social: depoimentos, memórias e histórias


			A primeira parte, intitulada “Militância política para a transformação social”, traz “depoimentos, memórias e histórias” e reverbera não apenas os vínculos entre a atuação cotidiana dos militantes e as instituições que permeiam essas ações, permitindo que sejam realizadas, mas também o espírito público que as permeia. Trata-se, ao mesmo tempo, de uma homenagem singela aos milhões de militantes, ao longo do tempo Brasil afora, que têm lutado por mais justiça social e democracia, sustentabilidade ambiental, igualdade em meio à diversidade e pela soberania e autonomia dos povos, perante a sanha sem limites de dominação e exploração da natureza, do trabalho e do corpo de outras pessoas que tem prevalecido no nosso país e no mundo. Nesse sentido, faz eco com o discurso do então deputado federal Luiz Inácio Lula da Silva, durante a cerimônia de velório do militante ambientalista Chico Mendes:


			[...] o que que essas pessoas imaginam [...] será que essas pessoas imaginam que matando Chico Mendes mataram a luta do Chico Mendes? Será que elas não percebem [...] será que esses ricos não têm exemplos na história [...] será que eles não percebem que esses mesmos grupos de ricos mandaram matar Jesus Cristo há dois mil anos atrás? O povo não esqueceu as ideias de Jesus Cristo! Será que esses mesmos não estão lembrados que foram eles que mandaram matar Tiradentes, esquartejar e colocar sua cara pendurada nos postes para que o povo nunca mais se lembrasse da vida dele? Trinta anos depois o Brasil conquistou sua independência! [...] crianças morrendo de fome antes de completar um ano de idade [...] porque a política econômica é assassina neste país. Eu queria dizer para vocês uma coisa bem simples, para cada um de vocês guardar na cabeça: vocês conheciam bem o caboclo Chico [...] vocês sabiam o que o Chico queria, vocês sabiam o que o Chico dizia [...] vocês sabiam o que o Chico pensava [...] pois bem [...] o que o companheiro Chico, que deve estar no céu neste instante, espera de cada um? Ele espera que aumente a coragem e a disposição de luta de cada companheiro! Ele dizia sempre [...] dizia sempre [...] o dia que eu morrer meus companheiros vão se dobrar [...] cada um vai valer por dez [...] e a luta vai continuar [...] e é isso que tem que acontecer!10 


			Esse é o lugar da militância — todas e todos somos militantes — cuja ação que se dá no cotidiano, como “formiguinhas”, acaba muitas vezes ocultada. E, para jogar luz a essa atividade constante, trazemos aqui relatos de experiências que têm como ponto de partida comum a atuação política em espaços institucionais diferenciados (formais e informais) para a transformação social. 


			Esta primeira parte do livro traz, no Capítulo 2, “Vozes da fome”, texto de autoria de Marluce Cerqueira. A autora nos conta como as “Vozes da fome” ecoaram na sua alma de militante, mediante o contato com o enfoque da SSAN, que ocorreu a partir dos cursos oferecidos pelo Programa de Extensão Diálogos de Saberes. A autora nos proporciona, com muita sensibilidade, a possibilidade de circularmos desde os aspectos subjetivos e intersubjetivos que a concretude (imaginada) da fome nos traz até a arte e a política, entrelaçadas pelas múltiplas dimensões que o enfoque da SSAN enseja e que o presente volume procura expressar. 


			No Capítulo 3, “Mulheres enfrentando a insegurança alimentar em tempos de pandemia”, Francisca Maria da Silva, a Xica, compartilha conosco sua vivência e experiência de vida mesclada com sua participação, entre outros, como conselheira do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais (Consea-MG) e da Comissão do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) para todos os cidadãos e cidadãs e como coordenadora do Movimento de Economia Solidária em âmbito nacional, estadual e regional, além do grupo de mulheres que se chama “Mulheres em Movimento”. A autora foca a problemática das mulheres em meio à pandemia, pontuando que “temos que nos reinventar!” e, ao mesmo tempo, joga luz sobre aspectos da insegurança alimentar e nutricional que, muitas vezes, passam despercebidos, a exemplo da “[…] restrição do acesso ao alimento por meio do constrangimento de familiares […]”, tema muito pouco debatido e difícil de ser percebido, “[…] a não ser em função do depoimento das pessoas”.


			Conceição Maria do Carmo de Sousa Costa, a Tutuca, cocoordenadora do Programa Diálogos de Saberes, assina o Capítulo 4, “Vivências de uma militante em prol da Segurança Alimentar e Nutricional: da Ação da Cidadania ao Fórum de Mulheres das Vertentes”. Ao nos contar sua trajetória, do início dos anos 1990 até sua participação mais recente como membro do Fórum de Mulheres das Vertentes, histórias marcantes de fome e quadros graves de desnutrição se entrecruzam com o aprimoramento da experiência como gestora pública. Esses relatos culminam com uma reflexão em torno de sua contribuição, “com outras companheiras” do Fórum para as “rodas de conversa” e os processos de “escuta das mulheres” que “[...] não têm comida em casa, vítimas de violência, e aquelas que têm filhos com patologias gravíssimas”. Conclui então dizendo que “O que mais assusta nestes tempos terríveis é que alguns fatos comuns e corriqueiros nos anos 1980 e 1990 voltaram a acontecer. [...] e me pergunto: como foi que derrapamos na construção de políticas de segurança alimentar?”.


			Em “Memórias de um passado em construção: o movimento por Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil”, Luiz Eduardo Dumont, após nos lembrar as vicissitudes que marcam as histórias de “muitos silvas” pelo Brasil, entre eles o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, tendo em conta a obra de Josué de Castro, conta sua experiência como servidor público no âmbito da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e fala da evolução do “Debate Nacional sobre Abastecimento Popular” e da institucionalidade própria das ações políticas em abastecimento alimentar no país. Nesse contexto, ganham destaque a agricultura familiar, programas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e outros arranjos institucionais em defesa da agroecologia e da soberania nacional, como a I Conferência Nacional Popular sobre Agroenergia, a Comissão de Produção Orgânica de Minas Gerais (CPorg-MG) e a Frente Parlamentar em Defesa da Soberania Nacional.


			No Capítulo 6, Paulo César de Oliveira nos conta, em suas “Memórias de um militante pelos Direitos Humanos e contra a fome”, sobre sua participação em grupo de jovens, inicialmente vinculado à Igreja Católica. Essa participação evolui para o movimento de bairros, que o habilita a difundir, nos anos 1990, a “Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida” junto à Pastoral da Criança e, mais recentemente, a participar da formação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Comsea) em Juiz de Fora–MG. Entre vitórias e derrotas, as “memórias” de Paulo César nos mostram como se dá a interação de pessoas com instituições que possibilitam a ação coletiva, renovar a esperança, “não [parar] a luta por condições dignas de segurança alimentar [...] uma cidade melhor, uma cidade sem fome, uma cidade para todos!”.


			Vicente Germano de Santana assina o Capítulo 7, que traz o título “Práticas agroecológicas e a Aafas: a vivência e a experiência de um produtor associado”. Nesse texto, o autor nos brinda com um rico relato de sua experiência como membro e participante ativo de duas associações de produtoras e produtores agroecológicos — a Associação da Agricultura Familiar Agroecológica de São João del-Rei (Aafas) e a Rede Trem Natural de Agroecologia (RTNA). Vicente nos conta um pouco de sua história pessoal e familiar e como veio a se tornar um produtor familiar agroecológico. Nessa trajetória, marcada por solidariedade, cooperação, sinergias, troca de conhecimentos e muito aprendizado, o autor reconhece a “diversidade” e as “ligações” que a perspectiva e a prática agroecológica proporcionam. Fala-se aqui não só das “[...] ligações com a natureza, com os vizinhos, as comunidades, a cultura dos lugares [...]”, mas também das forma diversas “[...] das pessoas e das famílias se associarem, inclusive na condição de produtoras e produtores para obterem renda [...]”.


			Rogério Bosco, em “Políticas municipais de desenvolvimento rural: o caso de São João del-Rei entre 2012 e 2021”, por sua vez, relata sua experiência como militante, desde o início dos anos 2000, em favor da agricultura familiar e das comunidades rurais, do “homem e da mulher do campo”, contribuindo para a organização das comunidades rurais e para a constituição de conselhos municipais, entre eles o de segurança alimentar e nutricional. Durante sua trajetória, assumiu a direção da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento, entre 2013 e 2016. Atualmente, exerce mandato como vereador pelo mesmo município. Nesse relato, o autor nos mostra como arranjos político-institucionais podem ser tecidos a partir de lugares institucionais, como secretarias municipais e câmaras de vereadores, por meio de parcerias com diferentes instituições. Destaca “como mais importante”, durante o período em que esteve à frente da Secretaria, “[...] o fato de poder mostrar ao poder público a potencialidade da zona rural, e poder fazer políticas públicas com um orçamento pequeno, mas que já modificava a vida das pessoas”. Chama atenção nesse relato a desconstrução da ideia de que o setor público ou o Estado seja um todo compacto, um bloco monolítico, como muitas vezes se nos apresenta. Trata-se de um conjunto institucional que se encontra em permanente (re)construção, imbricada em contextos sociopolíticos conflitivos, que possuem expressões locais, regionais, nacionais e internacionais.


			PARTE II – MOVIMENTOS SOCIAIS DO CAMPO E DA CIDADE: REFORMA AGRÁRIA, AGROECOLOGIA E AGRICULTURA URBANA PARA A PROMOÇÃO DA SEGURANÇA E DA SOBERANIA ALIMENTAR


			A segunda parte do livro, intitulada “Movimentos sociais do campo e da cidade”, contém trabalhos que expressam a vinculação entre movimentos sociais e a promoção da segurança e soberania alimentar, por meio da luta pela terra, da promoção da agricultura familiar e camponesa, do movimento agroecológico, pela economia popular solidária e a agricultura urbana. A luta pela terra traz em comum a experiência e o aprendizado que se manifesta na crítica à forma como se estruturou a distribuição da propriedade fundiária no Brasil, rural e urbana, o papel do Estado nesse contexto e sua relação com o agronegócio e com a especulação fundiária, além da violência aí inscrita. A agroecologia, a agricultura urbana, a agricultura familiar, a economia solidária, entre outros, surgem então como formas de viabilizar o princípio da soberania alimentar, garantir a segurança alimentar e demarcar espaço/território em face do avanço das forças conservadoras e como alternativa de desenvolvimento territorial ao modelo capitalista hegemônico. 


			Nesse sentido, o Capítulo 9, que abre essa série, é de autoria de Shigeo Shiki, que nos traz uma reflexão sobre “Movimento social, segurança alimentar e a construção da rede agroecológica”. Nesse capítulo, o autor estabelece um diálogo entre distintos projetos de desenvolvimento rural em disputa, para jogar luz sobre “Movimentos sociais alternativos no campo da política alimentar”. A realização desse esforço tem em conta “uma leitura latino-americana [...] da “política cultural” que subsidia uma crítica à noção tradicional de desenvolvimento, sua relação com a chamada “revolução verde” e seus impactos sobre o “sistema agroalimentar brasileiro”. É nesse contexto que ficam em evidência as “impressões [que o autor nos traz] acerca do movimento agroecológico na região das Vertentes”. No relato dessas “impressões”, Shigeo retoma os exemplos da Aafas e da RTNA, procura evidenciar a “troca de saberes” inerente ao funcionamento dessas instituições e pontua o papel das mulheres na construção de movimentos sociais alternativos para o desenvolvimento rural. 


			Em seguida, Maíra Santiago, Adriano Santos e Estevan Coca, em “Reforma agrária popular e perspectivas agroecológicas para a produção de alimentos saudáveis em Minas Gerais”, criticam o caráter inerentemente destrutivo da prática do agronegócio, a partir de uma análise da formação territorial brasileira. Alternativamente, jogam luz sobre “as perspectivas agroecológicas definidas pela Via Campesina” e as “experiências produtivas do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)”. Essas “experiências” e aquelas “perspectivas” se encontram imbricadas com a mobilização social em torno da luta pela Reforma Agrária Popular e a promoção da agricultura familiar camponesa. A autora e os autores exemplificam esse movimento de resistência a partir da análise de experiências do MST em Minas Gerais e apontam para políticas públicas que podem contribuir com o fortalecimento da “agricultura familiar camponesa de base agroecológica na perspectiva da Reforma Agrária Popular”. 


			No Capítulo 11, “Território e soberania alimentar: o assentamento popular Quilombo Campo Grande, em Campo do Meio (MG)”, de autoria de Tuíra Tule, José Roberto Salvaterra, Estevan Coca e Adriano Santos, é proposto um breve histórico do Quilombo Campo Grande a partir de uma discussão prévia sobre a relação entre território e soberania alimentar. Nessa abordagem, “soberania alimentar é uma condição para que a segurança alimentar se concretize de modo amplo e sustentável”, não podendo, portanto, estar desvinculada da luta pela terra, como expressão de territórios autoconstruídos por parte das comunidades. Aqui, a luta pela terra se confunde com a luta pela emancipação das comunidades, o que é exemplificado por meio da própria história do Quilombo Campo Grande. Em meio a essa história, a autora e os autores ressaltam as relações e parcerias que o MST vem estabelecendo com outras instituições, inclusive com a Universidade Federal de Alfenas (Unifal), a partir do Programa de Extensão “Semeando saúde”. Nesse contexto, também destacam, entre outros, o trabalho cooperativo e associado próprio do movimento “Mulheres Raízes da Terra” e da Cooperativa Camponesa; a Feira Agroecológica e Cultural da Unifal (Facu); e a “experiência da BioNatur Sementes Agroecológicas (Bionatur)”, que representou um passo importante na direção da autonomia da comunidade frente ao funcionamento dos mercados e sua “entrada no sistema de produção agroecológica”.


			Por fim, no Capítulo 12, intitulado “Produção do espaço urbano e produção agroecológica: reflexões sob tempos pandêmicos”, Márcia S. Hirata contrasta a “lógica [financeirizada] urbana de apropriação do espaço”, que se identificou durante a pandemia, com a “visão holística” que advém do “debate da segurança alimentar”, para propor “um olhar urbano” que possa contribuir com a proposição de “estratégias que permitam o enfrentamento de formas mercantilizadas de apropriação do território”. A autora se vale do caso da Aafas e da RTNA para problematizar o que denomina “expulsão ‘branca’ do campo”, que tem comprometido a apropriação do espaço rural e periurbano como espaço de moradia e trabalho, “característica de pequenos produtores agroecológicos, trabalhadores que garantem a qualidade da alimentação dos moradores das áreas urbanas”.


			PARTE III – POTENCIAL E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL


			Na Parte III, o leitor encontrará trabalhos nos quais as(os) autoras(es) se valem da noção de SAN, em consonância com o movimento social correspondente, que culminou na proposição e promulgação da Lei 11.346, de 15 de setembro de 2006. A Lei, como mencionado anteriormente, instituiu o “Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada” (DHAA). Sob esse enfoque, trazemos aqui contribuições que buscam evidenciar o “potencial e desafios para as políticas de SAN” como estratégia de desenvolvimento nos territórios. 


			Adriana Aranha, no Capítulo 13, analisa a “evolução dos conceitos basilares que nos ajudam a compreender e enfrentar os fenômenos coetâneos à fome e à má nutrição” em “Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional para Sistemas Alimentares Sustentáveis e Justos: uma agenda de desenvolvimento regional”. A autora joga luz sobre a “construção de sistemas alimentares sustentáveis e justos”, tendo em conta o ambiente internacional que marcou o processo de aprimoramento conceitual, próprio das discussões em torno da SAN no Brasil. Para além da já costumeira relação entre DHAA e Soberania Alimentar que nossa experiência em SAN traz, a abordagem proposta por Adriana avança na busca por “conexões entre sistemas alimentares e desenvolvimento territorial” para refletir sobre ações em SAN “implementadas por uma gama mais ampla de atores” que promovam “ações concretas de mudança”, vistas como “alterações sistêmicas que têm impactos em escala”.


			Em “Segurança Alimentar e Nutricional como estratégia de desenvolvimento territorial: comida, mobilização e articulação institucional”, Luiz Antônio Staúb Mafra nos traz uma reflexão na qual pontua o potencial da SAN como estratégia de desenvolvimento territorial. Isto é, o caráter simbólico que a SAN expressa possui “[…] forte potencial para congregar as pessoas em torno de aspectos que remetem à historicidade e à identidade de um território, pois a alimentação está ligada à cultura, aos hábitos e aos processos sociais”. Explorar esse potencial é reconhecer a “alimentação como campo político” e enfrentar o “modelo capitalista” por meio da “cooperação e do capital social”, promotores de “mobilização” e “articulações institucionais”. Estas, vistas como processos de aprendizagem, “podem contribuir para a construção de ações e projetos de SAN” a partir de “[…] um conhecimento ‘do território’ e ‘para o território’, onde seus membros passem a reconhecer as possibilidades de parcerias e articulações institucionais, como estratégia de desenvolvimento territorial”.


			Melissa Luciana de Araújo, em “Nutrição e alimentação saudável na perspectiva dos Sistemas Alimentares Descentralizados (SADs)”, constrói com sucesso argumento que perpassa uma discussão complexa, envolvendo “a segurança alimentar mundial” e a abordagem dos sistemas alimentares nas suas variantes hegemônica e contra-hegemônica e de resistência. Pontua então o diferencial da perspectiva da SAN desenvolvida no Brasil, que abarca “[…] a preservação da soberania alimentar e reflete uma visão vanguardista, abrangente e integrada no que diz respeito à realização do DHAA”. Tomando como referencial analítico a noção de SADs, para debater acerca “das conexões com a promoção da alimentação adequada e saudável”, ressalta suas “inter-relações com a saúde e a sustentabilidade do sistema”, na perspectiva da “preservação da existência humana”. Por fim traz a experiência (conflituosa) de planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, para exemplificar “conexões com a promoção da alimentação adequada e saudável” de práticas alimentares “[…] promotoras da saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis, além da produção de conhecimento e acesso à informação adequada”.


			No Capítulo 16, intitulado “Grupos sociais versus poder público: é possível uma terceira via de protagonismo na construção de políticas de SAN?”, Eulália de Lima Gomes nos traz o relato de três experiências de políticas de SAN implementadas pela Prefeitura do Município de Belo Horizonte, em diálogo com a sociedade civil. O objetivo é propor “[…] reflexões sobre práticas que envolvam os grupos sociais e o poder público, a fim de identificar possibilidades de construção conjunta e promover o desenvolvimento local”. Trata-se de inovações no campo da governança para o desenvolvimento territorial a partir de políticas de SAN, “[...] partindo dos atores sociais [...]” e propondo a criação de “[…] um ambiente cooperativo entre as organizações, ao invés de um ambiente competitivo”. Estabelece-se, assim, “[…] uma terceira via de protagonismo, em que todos os atores envolvidos são capazes de estabelecer propostas e os acordos visam ao benefício não só daqueles envolvidos, mas da sociedade como um todo”.


			“Intersetorialidade e controle social na política de Segurança Alimentar e Nutricional nas cidades” é o título do Capítulo 17, assinado por Leonardo Koury Martins. O autor promove a discussão que associa a função própria dos conselhos de SAN de controle social e a temática característica das políticas de SAN, que é a intersetorialidade. Surge, nesse contexto, o desafio para a avaliação e o monitoramento de políticas de SAN, bem como para a atuação e formação de conselheiros de SAN: se, de um lado, as “[…] bases para a estruturação dos programas e das ações em SAN que garantem o DHAA necessitam de uma prática intersetorial como fundamento”; de outro, a ação dos conselhos se dá em um contexto marcado por não ser “[…] costume do Estado brasileiro a articulação dos diversos setores governamentais”. A partir do que determina a Lei Federal 11.346/2006, o autor demonstra não ser “uma tarefa fácil” o controle social que deve ser exercido no âmbito dos conselhos de SAN, em particular no âmbito municipal, e pontua a importância da “prática intersetorial” para a “o cumprimento do DHAA”. 


			Luiz Felipe de Paiva Lourenção, por fim, toma como ponto de partida “a evolução das discussões [...] acerca da SAN no Brasil” e o seu “caráter multidimensional”, para analisar os “Determinantes econômicos, sociais e de saúde da insegurança alimentar e nutricional (IAN)”. O autor analisa duas abordagens que se complementam: a abordagem dos determinantes socioeconômicos e a abordagem das dimensões da SAN. No primeiro caso, inicia sua análise se valendo do conceito de “árvores de classificação”, fruto de pesquisa sob sua coordenação junto “ao público infantil do município de Lavras (MG)”, para entender as possíveis associações econômicas e sociais relacionadas à IAN. Ficam em evidência, a partir desse esforço, diferentes indicadores selecionados que expressam “determinantes socioeconômicos”, “dimensões de saúde da IAN” e “serviços essenciais à população”. A abordagem das dimensões da SAN, por seu turno, se vale do já tradicional enfoque proposto no âmbito das Nações Unidas, que considera quatro dimensões da SAN: disponibilidade, acesso, utilização e estabilidade. Destaque também é dado à dimensão do acesso, a partir da utilização de um indicador de percepção, como é o caso da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia). 


			PARTE IV – TENDÊNCIAS EM CURSO A PARTIR DO ENFOQUE DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL


			A Quarta Parte do livro está dedicada às “Tendências em curso a partir do enfoque da SAN”, que foram identificadas, ao longo da implementação do Programa Diálogos de Saberes, observando-se os processos em curso nos territórios desde o enfoque da SAN desenvolvido no Brasil, tendo em conta ainda o disposto na Lei 11.346/2006, já mencionada. Foram identificadas cinco tendências em curso nos territórios, com impactos não desprezíveis sobre a condição de SSAN: 


			

					Tendência à interdição do diálogo político e dos espaços de participação social para a formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas, com a ascensão política de movimentos sociais conservadores, sejam eles de cunho neoliberal, fascista, conservador ou ainda fundamentalista, seja por meio da ameaça da violência “direta”, da coerção econômica ou da violência simbólica, aprofundando ainda mais o déficit de democracia que historicamente prevalece entre nós;



					Evolução de hábitos alimentares não saudáveis, com impactos significativos sobre a saúde individual e coletiva, sobre culturas alimentares locais e regionais e a autonomia e soberania das comunidades e dos povos, condizente com o crescimento do consumo de alimentos processados e ultraprocessados, piora na distribuição de renda e riqueza e transformações na estrutura do abastecimento alimentar, entre outros fatores;



					Enfraquecimento das redes públicas de solidariedade, agravado pelo desmonte de políticas públicas, e ampliação da vulnerabilidade social, que impacta negativamente as condições de acesso aos alimentos, não apenas por expor cada vez mais um número crescente de pessoas à condição de fome e má nutrição, mas também por circunscrever ainda mais o acesso aos alimentos à esfera da violência, nas suas diferentes formas de manifestação; 



					Piora nas condições de acesso aos alimentos e ampliação da vulnerabilidade social, resultado do desemprego, do subemprego, da informalidade e da inflação que atingem os alimentos e outros bens e serviços necessários a uma vida saudável e de qualidade, impactados negativamente por mudanças nas relações de trabalho, piora das condições de acesso à terra e a outros recursos naturais, bem como a políticas públicas, sobretudo aquelas promotoras do desenvolvimento nas suas diferentes dimensões;



					Piora da qualidade ambiental, vinculada às tendências históricas de apropriação e utilização dos recursos naturais, envolvendo não apenas a produção agroalimentar (a exemplo das atividades minerárias ou vinculadas à indústria da celulose), condizentes com a evolução do desmatamento, de monoculturas e a utilização de agrotóxicos, mas também seus impactos sobre a perda da biodiversidade, a qualidade da água e a saúde das pessoas, tanto as que trabalham no meio rural como as consumidoras de alimentos de uma forma geral.
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